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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
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RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE :Governador do Estado da Paraíba
PROCURADOR :Felipe Tadeu Lima Silvino
AGRAVADO :Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba e outros

PROCESSUAL CIVIL – Agravo interno -
Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  –
Defensoria Pública do Estado da Paraíba –
Admissão  como  litisconsorte  passivo
necessário – Irresignação – Não cabimento
-  Possibilidade  de  admissão   –
Desprovimento.

− Consolidou-se  o  entendimento  de  que
têm  legitimidade  passiva  os  órgãos  ou
autoridades  responsáveis  pela  lei  ou  pelo
ato  normativo  objeto  da  ação,  os  quais
caberá  prestar  informações  ao  relator  do
processo.

− No  caso  da  ação  direta  de
inconstitucionalidade,  admite-se  duas
hipóteses  de  litisconsorte  passivo
necessário. A primeira modalidade tem-se a
hipótese  de  duas  normas  intrinsecamente
relacionadas  e  editada  por  órgãos
diferentes  serem  impugnadas  na  mesma
ação. A outra  consiste na hipótese de uma
norma  ter  a  participação  direta  na  sua
edição de mais de um ente.
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− Admite-se  como  litisconsorte  passivo
necessário, a Defensoria Pública do Estado
da Paraíba, uma vez que concorreu para a
edição  da  norma  impugnada,  tendo  em
vista  que  foi  seu  o  projeto  de  lei
encaminhado à Assembleia Legislativa que
redundou na promulgação da Lei Estadual
nº 10.380, de 19 de dezembro de 2014.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos do agravo de instrumento acima identificados,

A C O R D A M,  em sessão plenária  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  votação  unânime,
negar provimento ao recurso manejado, nos termos do voto do Relator e da
súmula do julgamento de fl. 243.

R E L A T Ó R I O

O  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA, por si e representado por seu Procurador Geral e o Adjunto,
subscreveram petição  inicial  de  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade,  com
pedido  cautelar em  face  da  constitucionalidade  da  Lei  Estadual  nº
10.384/2014, promulgada em 19 de dezembro de 2014, por afronta aos arts.
63, § 1º, inciso II, 64, inc. I e 86, inc. II, todos da Constituição do Estado da
Paraíba.

Às  fls.  152/156,  a  Associação  dos
Defensores Públicos do Estado da Paraíba – APDP requereu a habilitação,
como  “amicus  curiae”  nos  autos  da  presente  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade.

A   Defensoria  Pública  do  Estado  da
Paraíba,  às  fls.  187/190,  postulou a sua inclusão,  como parte  passiva,  na
qualidade  de  litisconsorte  passivo  necessário,  nos  autos  do  processo  em
epígrafe,  tendo  em  vista  tratar-se  de  matéria  afeta,  essencialmente,  à
Instituição.

Antes  da  apreciação  da  medida  cautelar,
faz-se mister apreciar os pedidos encartados às fls. 152/156 e 187/190, tendo
este signatário  deferido o pedido de habilitação da Defensoria Pública do
Estado da Paraíba, como litisconsorte passivo necessário da presente Ação
Direta  de  Inconstitucionalidade,  bem  como  admitido  a  Associação  dos
Defensores  Públicos  do  Estado  da  Paraíba  como   “amicus  curiae”  (fls.
226/231).
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Inconformado, o Governador do Estado da
Paraíba  interpôs  o  presente  agravo  interno  às  fls.  235/239,  aduzindo  a
impossibilidade de admissão da “Defensoria Pública” como parte processual
(litisconsorte passivo necessário”, tendo em vista que na ADI é um processo
objetivo, sem partes formais, sendo inadmissível a formação de litisconsórcio
passivo, bem como fundamentando que a instituição “Defensoria Pública” não
figura no rol dos legitimados para ADI. 

É o relatório.

V O T O

A  decisão  objeto  deste  agravo  interno
deferiu o pedido de habilitação da Defensoria Pública do Estado da Paraíba,
como  litisconsorte  passivo  necessário  na  presente  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade. 

Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente
agravo, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

É  que  no  caso  de  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade ela têm a peculiaridade de tramitação através de um
processo objetivo, ou seja, um processo que não é subjetivo e, portanto, não
têm partes pessoalmente interessadas no deslinde da causa. Com efeito, a
ação para controle abstrato de constitucionalidade não é proposta contra ou
em  face  de  alguém,  mas  sim  para  impugnação  da  validade  de  um  ato
normativo, apontado como ilegítimo do ponto de vista constitucional. 

Elenca  o  art.  103  da  Constituição  da
República aqueles que podem propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade,
quais sejam, o Presidente da República, as Mesas do Senado Federal,  da
Câmara  dos  Deputados,  das  Assembleias  Legislativas  ou  da  Câmara
Legislativa do Distrito Federal, o Governador do Estado ou do Distrito Federal,
o  Procurador  Geral  da  República,  o  Conselho  Federal  da  Ordem  dos
Advogados  do  Brasil,  partido  político  com  representação  no  Congresso
Nacional e confederação sindical ou entidade de classe no âmbito nacional.

A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal tratou de fixar critérios para apuração de interesse dos legitimados,
separando-se em dois grupos: os que são legitimados a impugnar qualquer
ato normativo federal ou estadual, e aqueles que somente podem impugnar
atos  normativos  que  versem  sobre  matérias  relacionadas  com  a  sua
atribuição institucional.
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O primeiro grupo, composto pelo Presidente
da República, as Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, o
Procurador-Geral  da  República,  o  Conselho  Federal  da  Ordem  dos
Advogados  do  Brasil  e  partido  político  com  representação  no  Congresso
Nacional,  –  chamados   de  legitimados  universais  –  são  considerados
interessados em toda ordem jurídica nacional, com atribuição de zelar pela
supremacia  constitucional,  em  razão  de  suas  próprias  atribuições
constitucionais, pelo que podem provocar a verificação de compatibilidade de
qualquer  ato  normativo  federal  ou  estadual  em  face  da  Constituição  da
República.

Já o segundo grupo, integrado pelas Mesas
das Assembleias Legislativas ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, os
Governadores de Estado ou do Distrito Federal e confederações sindical ou
entidades de classe de âmbito nacional, – chamados de legitimados especiais
– somente podem demandar pela inconstitucionalidade de atos normativos
que atinjam o ente federativo a que pertencem, quanto aos componentes dos
Poderes Executivo e Legislativo estaduais, ou que repercutam na disciplina
jurídica  pertinente  às  classes  representadas,  no  caso  das  confederações
sindicais e  entidades de classe de âmbito nacional.

Do mesmo modo, o art. 105 da Constituição
do Estado da Paraíba estabelece os legitimados para propor a Ação Direta de
Inconstitucionalidade. Veja-se:

Art. 105. Compete ainda ao Tribunal de Justiça:
1)processar e julgar:
a)  a  representação  e  a  ação  direta  de
inconstitucionalidade  de  leis  ou  de  atos  normativos
estaduais ou municipais em face desta Constituição, em
que obrigatoriamente intervirá a Procuradoria-Geral de
Justiça, estando legitimados para agir: 
1. o Governador do Estado;
2. 2. a Mesa da Assembléia Legislativa; 
3. 3. o Procurador - Geral de Justiça e o Procurador -
Geral do Estado; 
4.  o  Conselho  Secional  da  Ordem  dos  Advogados  do
Brasil; 
5. os partidos políticos com representação na Assembléia
Legislativa; 
6.  o  Prefeito  e  a  Mesa  da  Câmara  de  Vereadores  do
respectivo  Município,  quando  se  tratar  de  lei  ou  ato
normativo local; 
7. federação sindical, sindicato ou entidade de classe de
âmbito estadual 

Por outro  lado,  observa-se que dispositivo
constitucional supra estabelece taxativamente aqueles que têm legitimidade
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para propor à ação, não dispondo sobre a qualidade de quem deve responder
à ação.  Tal indicação veio consolidando a jurisprudência, no artigo 6º, da Lei
9.868/99:  “O relator  pedirá informações aos órgãos ou às autoridades das
quais emanou a lei ou ato normativo impugnado”.

No  mesmo  sentido,  dispõe  o  Regimento
Interno deste Tribunal de Justiça:

“Art. 204. Feito o registro e a distribuição, conforme o
previsto  neste  Regimento,  o  relator  sorteado  pedirá
informações à autoridade da qual tiver emanado o ato,
bem  como  à  Câmara  Municipal  ou  à  Assembléia
Legislativa, se for o caso”. (grifo nosso).

Consolidou-se, pois, o entendimento de que
têm legitimidade passiva  os órgãos ou autoridades responsáveis pela lei ou
pelo ato normativo objeto da ação, os quais caberá prestar informações ao
relator do processo. 

Ressalte-se,  ainda,  que  a  ação  direita  de
inconstitucionalidade admite três situações principais de litisconsórcio, sendo
uma de litisconsórcio ativo e duas de litisconsórcio passivo, estas últimas que
interessa ao caso em questão. 

Antes  de  explicar  as  duas  hipóteses  de
litisconsórcio passivo necessário, cabível tecer algumas considerações sobre
a matéria pertinente ao litisconsórcio.   

É cediço que o litisconsórcio ocorre quando
há a presença de mais de um sujeito em um dos polos da relação processual.
Assim, litisconsórcio pode ser definido como a reunião de vários interessados
em um mesmo processo, na qualidade de autores ou de réus, para a defesa
de interesses comuns.

Veja-se  que  o  litisconsórcio  não  se
confunde com a cumulação de ações, pois se refere a pessoas que integram
uma das partes no pleito. Na verdade, o instituto do litisconsórcio possui o
objetivo  de  tornar  efetivas  as  decisões  judiciais,  sopesa  a  celeridade  e  a
economia processual, evitando a multiplicação de ações, em contrapartida da
simplicidade do processo.

Veja-se que a doutrina costuma classificar
os tipos de litisconsórcios em: a) Ativo, que ocorre quando o litisconsórcio é
formado  no  polo  ativo  da  demanda;  b)  Passivo,  que  ocorre  quando  o
litisconsórcio é formado no polo passivo da demanda; c) Misto, que ocorre
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quando o litisconsórcio é formado tanto no polo ativo como no polo passivo da
demanda; d) Inicial, quando o processo já nasce com a pluralidade de partes;
e) Ulterior, quando formado durante o processo; f) Facultativo, quando a sua
formação depender do mútuo consentimento das pessoas que formarão uma
das partes; g) Necessário, quando se impuser aos interessados em virtude de
lei ou pela natureza da relação jurídica.

Confira-se as sábias palavras do renomado
doutrinador MARINONI1 quanto ao tema:

“a)  Conforme  a  posição  processual  em  que  se
forma o litisconsórcio:
a.1) Litisconsórcio ativo. É o litisconsórcio formado
no polo ativo da relação processual (...)
a.2) Litisconsórcio passivo. Ocorre no polo passivo
da relação processual, correspondendo à situação
em que se têm vários réus no processo.(...)
a.3) Litisconsórcio misto ou recíproco. É aquele que
ocorre em ambos os polos da relação processual,
importando na presença de mais de um autor e de
mais de um réu no mesmo processo.
b)  Conforme  o  momento  de  formação  do
litisconsórcio:
b.1)  Litisconsórcio  inicial.  Litisconsórcio  inicial  é
aquele  que  se  forma  já  na  fase  preambular  da
relação processual, determinado na petição inicial.
(...)
b.2) Litisconsórcio ulterior. É aquele que se forma
no curso do processo,  depois  de já  instaurada a
relação processual por um dos autores ou em face
de algum dos réus. (...)
c)  Conforme  a  obrigatoriedade  ou  não  de  sua
formação
c.1)  Litisconsórcio  necessário.  É  aquele  que  se
forma  não  pela  vontade  das  partes,  mas  por
determinação de lei,  ou  pela  própria  natureza da
pretensão à tutela do direito deduzida em juízo (art.
47 do CPC).  A não formação desse litisconsórcio
importará  na  impossibilidade  de  se  examinar  o
mérito  da  pretensão  deduzida,  devendo  o  juízo
extinguir o processo sem julgamento do mérito (art.
47, parágrafo único, do CPC)
c.2)  Litisconsórcio  facultativo.  Esse  litisconsórcio
somente  se  forma  por  iniciativa  e  vontade  das
partes.  Não há nada  –  seja  a  lei,  seja  a  própria
natureza  da  relação  jurídica  material  objeto  do
processo – que obrigue sua formação, decorrendo
ela da conveniência das partes. (...)

1 MARINONI. Luiz Guilherme. Processo de Conhecimento/Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz 
Arenhart. - 10. ed. rev. e atual. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. - (Curso de processo
civil; v. 2). - p. 164/166
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d) Conforme a interdependência dos litisconsortes
e o modo de solução da causa
d.1)  Litisconsórcio  simples.  Será  simples  o
litisconsórcio  toda  vez  que  a  atuação  dos
litisconsortes for independente, uma em relação às
outras (...)
d.2)  Litisconsórcio  unitário.  Unitário  será  o
litisconsórcio  quando  a  demanda  tiver  de  ser
julgada  de  maneira  uniforme  para  todos  os
litisconsortes (…).” 

No  caso  da  ação  direta  de
inconstitucionalidade,  na  primeira  modalidade  de  litisconsórcio  passivo
necessário, tem-se a hipótese de duas normas intrinsecamente relacionadas
e editada por órgãos diferentes serem impugnadas na mesma ação. Saliente-
se que, em regra, atos normativos editados por órgãos diversos não podem
ser atacados na mesma ação.

Outra modalidade de litisconsórcio passivo
necessário consiste na hipótese de uma norma ter a participação direta na
sua edição de mais de um ente.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar a
admissão  de  litisconsórcio  passivo  necessário  em  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade expôs que:

 
Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.  Litisconsórcio
passivo.  Terceiro  interessado.  Inadmissibilidade.  No
processo  de  controle  concentrado  de
constitucionalidade  só  tem  legitimidade  passiva  AD
CAUSAM a autoridade ou órgão do qual emanou o ato
questionado;  admitindo-se  o  litisconsórcio  passivo
necessário dos entes ou autoridades que concorreram
para a edição da norma impugnada. AgRg improvido.
(STF - Pet-AgR: 481 DF , Relator: CÉLIO BORJA, Data
de  Julgamento:  19/09/1991,  TRIBUNAL PLENO,  Data
de Publicação: DJ 01-11-1991 PP-15568 EMENT VOL-
01640-01 PP-00048 RTJ VOL-00139-02 PP-00459)

E:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
LITISCONSORCIO  PASSIVO  REQUERIDO  POR
PARTICULAR.  IMPOSSIBILIDADE.  A  natureza
eminentemente objetiva do processo de controle abstrato
de  constitucionalidade  não  da  lugar  a  ingresso,  na
relação  processual,  de  particular  voltado  a  defesa  de
interesse subjetivo, sendo restrita aos órgãos estatais, de
que emanou o ato normativo impugnado, a formação
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litisconsorcial  passiva  nas  ações  da  espécie.  Agravo
regimental improvido.
(STF - ADI-AgR: 1286 SP , Relator: ILMAR GALVÃO,
Data de Julgamento: 06/09/1995, TRIBUNAL PLENO,
Data de Publicação: DJ 06-10-1995 PP-22132 EMENT
VOL-01803-01 PP-00119)(grifo nosso).

No  caso  em  questão,  vê-se  que  a
Defensoria Pública do Estado da Paraíba concorreu para a edição da norma
impugnada, uma vez que foi seu o projeto de lei encaminhado pelo Defensor
Público Geral à Assembleia Legislativa que redundou na promulgação da Lei
Estadual nº 10.380, de 19 de dezembro de 2014.

Por todo o exposto, fora deferido o pedido
habilitação da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, como litisconsorte
passivo necessário da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Por  essas  razões,  NEGA-SE
PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Presidente.  Relator:
Excelentíssimo Senhor Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram ainda do
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Saulo Henriques
de Sá e Benevides,  Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça),
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, João Alves da Silva, Frederico Martinho
da  Nóbrega  Coutinho,  José  Ricardo  Porto  –  Vice-Presidente,  Maria  das
Graças  Morais  Guedes,  Leandro  dos  Santos,  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle
Filho, João Benedito da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. Impedidos os
Exmos. Doutores Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado para substituir a
Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), Onaldo Rocha d
Queiroga (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira), Marcos Willian de Oliveira (Juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Luiz Silvio Ramalho Junior) e Manoel Gonçalves
Dantas  de  Abrantes  (Juiz  convocado para  substituir  o  Des.  Joás  de  Brito
Pereira Filho). Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos e Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada
para substituir o Des. José Aurélio da Cruz).

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima
Senhora Doutora jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça,
em substituição ao Excelentíssimo Senhor Doutor Bertrand de Araújo Asfora,
Procurador Geral de Justiça .
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Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.
Manoel  Fonsêca  Xavier  de  Andrade” do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, em João Pessoa, no dia 03 de junho de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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